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Resumo:

Esta pesquisa propõe analisar a legislação de proteção de dados de menores em estado de adoção tardia diante do uso 
do aplicativo “Adoção”, sua privacidade e seus direitos garantidos. Portanto, pretende-se com esta pesquisa compreender e 
questionar o uso do direito a privacidade e proteção de dados de menores em situação de adoção tardia.

Problema da pesquisa:
O aplicativo “Adoção” da Corregedoria-Geral de Justiça do TJ-RS 
protege a privacidade das crianças e adolescentes na adoção 
tardia? Como é a manifestação da vontade das crianças e 
adolescentes que tem seus dados pessoais expostos no 
aplicativo? 
Objetivos:
O objetivo geral da pesquisa é compreender e questionar o uso 
do direito a privacidade e proteção de dados de menores em 
situação de adoção tardia cadastrados no aplicativo “Adoção”;

-Analisar o aplicativo “Adoção” do Estado do Rio Grande do Sul, 
sua regulamentação e a legislação utilizada e de proteção da 
privacidade das crianças cadastradas.

-Apresentar como é feita a manifestação da vontade das crianças 
e adolescentes cadastradas no aplicativo

-Estudar os direitos garantidos das crianças e adolescentes.
 Material e Métodos:
A metodologia utilizada na pesquisa consistirá em pesquisa 
bibliográfica, que consiste na leitura de livros que abordam o tema 
da pesquisa. 
Análise documental - comparando os casos de adoção antes e 
depois do uso do aplicativo, observando a política de privacidade do 
aplicativo, o que diz a constituição e as fontes de direitos das 
crianças. 
Análise das ferramentas do aplicativo e do uso de dados das 
crianças para serem inscritas nessa ferramenta.
Análise constitucional e doutrinária, sobre o que dizem a respeito 
dos direitos das crianças em situação de adoção. Análise de dados, 
sobre os números de crianças em situação de adoção, idades e 
índices de adoção.
Análise da colisão de direitos fundamentais visto que: o art. 227, da 
CF, prevê, a priorização da tutela dos direitos das crianças e dos 
adolescentes, entre os quais, certamente, é o de ter uma família 
estruturada, mas o art. 5º, X, estabelece a proteção da privacidade 
e da intimidade, inclusive das crianças e dos adolescentes. O 
desafio é compatibilizar esses direitos fundamentais. 

Objeto de estudo:
O objeto do estudo utilizado nessa pesquisa, é a ferramenta 
criada pela Corregedoria-Geral de Justiça do TJ-RS, bem como a 
análise comparativa dos direitos das crianças. 
Análise de dados:
O que mais chama atenção é o número desproporcional de 
crianças aptas a adoção em
relação ao número de adotantes. Isso acontece devido a 
preferência por bebês, o que diminui
os casos de adoções tardias. Nomeia-se adoção tardia, os casos 
de adoção de crianças com
mais de três anos de idade.

Conclusão:
A pesquisa está em seu início, mas, desde já, pode-se presenciar 
a existência do aplicativo do Estado do Rio Grande do Sul 
“Adoção”, seu regulamento, suas ferramentas e seu 
funcionamento. O aplicativo abre uma nova ferramenta para 
aproximar os adotantes dos menores em situação de adoção 
tardia. Por outro lado, existe também o uso de dados pessoais de 
crianças e adolescentes protegidos pelo Estado, que estão 
disponíveis na plataforma digital.
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